
 MENSAGEM  AO PROJETO DE LEI Nº 44/2009, QUE “Dispõe sobre a obrigatoriedade de as prestadoras de serviço de telefonia fixa e móvel manterem postos de atendimento aos consumidores no Município de Itatiba”

 



Senhores Vereadores:

 



Considerando que Itatiba possui aproximadamente 100 mil habitantes, portanto um grande número de usuários da telefonia fixa e móvel. A presente propositura tem por finalidade facilitar o atendimento da população itatibense, que sofre diariamente um transtorno para conseguir solucionar seus problemas com as operadoras de serviço telefônico fixo e móvel no Município de Itatiba.

 



Tendo em vista o fato de existir um considerável número de pessoas que passam por esse problema, é plausível que a cidade de Itatiba passe ter a sua disposição postos de atendimento aos consumidores para solucionar os problemas referentes aos serviços prestados pelas concessionárias de telefones fixo e móvel.

 



Assim, procurando eliminar o transtorno que a população itatibense sofre ao ficarem horas tentando uma solução junto às concessionárias de telefone fixo e móvel, e com a instalação do referidos postos de atendimento, a população terá meios mais acessíveis para solucionar seus problemas.





Diante de tais circunstâncias e conhecedor do alto grau de sensibilidade dos membros desta Casa de Leis, espera-se a aprovação do projeto com a concordância de todos.

Palácio 1º de Novembro, 30 de abril de 2009.

____________________________________

RUI  FERNANDO  FATTORI

Vereador  -  PSDB
PROJETO DE LEI  Nº 44/2009 

 



Ementa: “Dispõe sobre a obrigatoriedade de as prestadoras de serviço de telefonia fixa e móvel manterem postos de atendimento aos consumidores no Município de Itatiba”

Art. 1º Ficam obrigadas as operadoras de telefonia fixa e móvel que prestação serviços no Município de Itatiba a manter um posto de atendimento pessoal para prestar informações, solicitações e reclamações aos consumidores a respeito dos serviços prestados. 

Art. 2º Os postos de atendimento deverão ser mantidos sem custo adicional ao consumidor, deverão ser dotados de infra-estrutura básica que assegure atendimento rápido com conforto a quem deles venha a fazer uso. 

Art. 3º As operadoras que prestam serviços de telefonia fixa e móvel infratoras da presente Lei serão aplicadas as seguintes penalidades e nesta seqüência:

I - na primeira infração: multa de R$ 1.000,00 (mil reais);

II - na segunda infração: multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais); e

III - na terceira infração: multa diária de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) até o integral cumprimento das disposições desta Lei.

 Parágrafo único. O valor da multa previsto nos incisos I, II e III será atualizado mensalmente pelos índices oficiais da inflação apurados pelo INPC (IBGE). 

Art. 4º Os recursos arrecadados com a aplicação das multas de que trata esta Lei serão destinados ao Fundo Municipal de Assistência Social, para fomento de programas sociais desenvolvidos pela administração pública municipal. 

Art. 5º Fica atribuída à Secretaria Municipal de Fazenda a competência para fiscalizar o cumprimento desta Lei. 

Art. 6º O Executivo Municipal, por meio de decreto, baixará as demais normas visando à execução e à implantação da presente Lei. 

Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

RUI  FERNANDO  FATTORI

Vereador  -  PSDB







